PARECER Nº 183, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 193, DE 2008, VETADO TOTALMENTE
De iniciativa do nobre Deputado Rui Falcão, a proposição em epígrafe pretende regulamentar a publicidade de alimentos dirigida ao público infantil. 
Após regular tramitação, o projeto foi aprovado pelo Egrégio Plenário em Sessão de 19 de dezembro de 2012 e remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 30.006.

Todavia, através da Mensagem A-nº 003/2013, o Senhor Governador, face ao que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, resolveu vetar totalmente o projeto em tela.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 26, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator Especial, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, em face da não manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Ao examinarmos o assunto, verificamos que não procede a argumentação do Governador para o veto oposto à proposição. 
Em sua mensagem de veto, diz o Governador: “a intervenção estatal para regular, mediante lei, a publicidade que se caracterize como potencialmente lesiva a crianças e adolescentes constitui tema que se reveste de evidente magnitude”. No entanto, optou por vetar o projeto, argumentando, basicamente, que é competência privativa da União legislar sobre propaganda comercial. 

Em que pese a lógica formal utilizada pelo Chefe do Poder Executivo, escorada no artigo 22, inciso XXIX, da Constituição Federal, entendemos que o tema, tal como tratado na propositura, está, sim, compreendido na competência legiferante dos Estados-membros, como se passa a demonstrar.

Em primeiro lugar, é importante que se diga que a União detém, privativamente, a competência para legislar sobre a grande maioria das matérias de natureza legislativa. No entanto, se interpretado o artigo 22 da Constituição Federal de maneira extensiva, poder-se-ia concluir que não resta aos Estados-membros, praticamente, competência alguma, já que é muito fácil acontecer de uma norma que versa sobre um assunto de competência concorrente produzir efeitos que se relacionam com outras matérias, essas de iniciativa privativa. 
Por outro lado, não se pode deixar de asseverar, conforme as regras da boa hermenêutica jurídica, que as normas de cunho restritivo, inclusive as constitucionais, devem ser interpretadas restritivamente. No caso das competências privativas da União, esse expediente se mostra ainda mais obrigatório, pois, do contrário, estar-se-ia enfraquecendo de modo demasiado o sistema federativo de Estado, insculpido no artigo 1° da Constituição Federal, e cláusula pétrea, por força do artigo 60, § 4°, inciso I, do mesmo diploma político.

Isso posto, devemos concluir que o projeto ora em discussão representa uma dessas matérias que, se enxergadas sob o prisma das competências estaduais, fortalece-se a Federação e o Estado-membro sem derrogar de maneira substancial uma competência, em princípio, privativa da União. Se analisadas sob o prisma da competência privativa da União, que de algum modo – tal como costumeiramente acontece – é inevitavelmente tangenciada pelo projeto em tela, prostra-se o Estado-membro à força normativa quase que exclusiva do Poder Central, ao arrepio do já aludido artigo 1° da Constituição Federal. 
Com efeito, preceituam os incisos V, XII e XV do artigo 24 da Lei Maior:
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

[...]

V - produção e consumo;

[...]

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

[...]

XV - proteção à infância e à juventude; 
[...]
Como se vê, o constituinte reservou aos Estados-membros a participação, de modo concorrente, na elaboração de leis que tratem de consumo, proteção e defesa da saúde e proteção à infância e à juventude. Por outro lado, estabeleceu como privativa da União a competência para legislar sobre propaganda comercial, como já aludido. 
O projeto ora sob veto total pretende regulamentar a publicidade de alimentos dirigida ao público infantil. Para tanto, restringe o período de veiculação de propaganda, em rádio e televisão, de alimentos sabidamente deletérios à saúde, no período compreendido entre 21h e 6h, ficando, ainda, proibida tal publicidade nas escolas, bem como a utilização de celebridades e personagens infantis em sua edição. A publicidade que porventura se faça dentro dessas limitações ainda deverá trazer uma advertência sobre os males da obesidade, tal como já preceituado em legislação federal.
Diante desse teor, resta evidente que o legislador estadual em momento algum se propôs a legislar sobre propaganda comercial. Antes, pretendeu unicamente atingir aqueles bens jurídicos cuja salvaguarda estão também a cargo do Estado, nos moldes das competências a ele atribuídas pelo artigo 24 supratranscrito. A temática da propaganda comercial, que é tangenciada pelas medidas preconizadas pelo projeto, não é abordada de modo exauriente, taxativo, ou contrário à Constituição ou à legislação federal. Tampouco o objeto do projeto é a regulamentação da propaganda de maneira precípua ou genérica, isso é, em abstrato. Sendo assim, não há se falar em inconstitucionalidade.      
Nessa linha, aliás, já decidiu o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2832, cuja ementa transcrevemos, acerca de suposta invasão da competência privativa da União para legislar sobre comércio, quando da elaboração de lei paranaense sobre informações a serem inscritas nos rótulos de embalagens de café: 
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ADI CONTRA LEI PARANAENSE 13.519, DE 8 DE ABRIL DE 2002, QUE ESTABELECE OBRIGATORIEDADE DE INFORMAÇÃO, CONFORME ESPECIFICA, NOS RÓTULOS DE EMBALAGENS DE CAFÉ COMERCIALIZADO NO PARANÁ. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 22, I e VIII, 170, CAPUT, IV, E PARÁGRAFO ÚNICO, E 174 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR. OFENSA INDIRETA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. I - Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão-somente, assegurar a proteção ao consumidor. II - Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre produtos combustíveis. III - Afronta ao texto constitucional indireta na medida em que se mostra indispensável o exame de conteúdo de outras normas infraconstitucionais, no caso, o Código do Consumidor. IV - Inocorre delegação de poder de fiscalização a particulares quando se verifica que a norma impugnada estabelece que os selos de qualidade serão emitidos por entidades vinculadas à Administração Pública estadual. V - Ação julgada parcialmente procedente apenas no ponto em que a lei impugnada estende os seus efeitos a outras unidades da Federação. (grifos nossos)
 Em suma, entendemos que o projeto é louvável, porquanto adequado e necessário aos objetivos que se pretende alcançar, que são aqueles atinentes à competência legiferante estadual, especialmente a proteção da saúde e proteção da infância e adolescência. Logo, não faria sentido rotulá-lo como inconstitucional apenas por assemelhar-se com a temática da propaganda comercial, que em nenhum momento é objeto da proposição. 
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 193, de 2008, e, consequentemente, contrários ao veto oposto à propositura.
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